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EXTRATIVISMO EM SERGIPE: A VULNERABILIDADE DE UM MODO DE VIDA?1

Dalva Maria da Mota; Emanuel Oliveira Pereira

R E S U M O

Este artigo discute como as mudanças na estrutura produtiva das áreas litorâneas do Estado de Sergipe influenciam o modo de vida das populações tradicionais,
cujas bases econômicas estão centradas na agricultura de subsistência, pesca artesanal, artesanato e extrativismo de produtos vegetais e animais. A valorização do
solo, a especulação imobiliária e a conseqüente degradação das áreas de restinga e manguezal, advindas com as atividades turísticas, a expansão urbana e a carci-
nicultura, representam ameaças para essas populações e suas estratégias de reprodução social fortemente vinculadas ao meio ambiente e, por isso, vulneráveis.
Ainda discute-se aqui a necessidade da intervenção pública visando assegurar o acesso das populações tradicionais aos recursos naturais necessários à garantia da
sua sobrevivência.
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AGRICULTURAL EXTRACTION IN THE STATE OF SERGIPE (BRAZIL): THE
VULNERABILITY OF A WAY OF LIFE

A B S T R A C T

This article discusses how the changes in the productive structure of the coastal areas of the State of Sergipe have influenced the way of life of traditional community
populations whose economic bases are focused on the coconut cultivation, subsistence agriculture, artisanal fishing, handcrafts and vegetal and animal extraction. The
economic exploration of the soil – raising its value, the estate speculation, the urban expansion and the shrimp breeding threaten the traditional populations and their
strategies of social reproduction strongly attached to the environment, therefore, vulnerable. Still, there is the discussion about the necessity of public intervention aiming
to assure the access of the traditional populations to the necessary natural resources that will guarantee their survival.
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1. INTRODUÇÃO

A preocupação da sociedade com os problemas ambi-
entais tem crescido em todo o mundo como reação à de-
vastação dos ecossistemas e, conseqüentemente, da bio-
diversidade neles existente. A busca pelo desenvolvimento
sustentável se institucionaliza e passa a ser uma exigên-
cia, um valor que a comunidade internacional deseja pro-
mover (Godard et al., 2002). A natureza passa a ser vista
como um patrimônio comum que precisa ser gerido
(Tonneau, 2004).

Nesse contexto, o extrativismo praticado pelas popula-
ções tradicionais vem sendo (re)valorizado como uma al-
ternativa sustentável de uso dos recursos naturais, e os seus
produtos ganham espaço em mercados cada vez mais di-
versificados e exigentes, seja pela preocupação de consu-
mo de produtos frescos, seja pela novidade. No Brasil, a
valorização desses produtos é visível pela disponibilidade
de frutas naturalizadas ou nativas nas gôndolas dos super-
mercados, a exemplo do caju, jenipapo, cajá, umbu e
mangaba, encontrados, até poucos anos atrás, apenas nas
feiras livres (Mota & Silva Júnior, 2003). Avaliando essa
tendência, esses autores afirmam que, em se tratando de
produtos nativos e naturalizados, a Amazônia tem sido o
grande campo de investigação, dada a sua oferta de frutos
comestíveis e o interesse mundial na sua conservação, con-
siderando que ali se concentra a maior biodiversidade do
planeta. Em relação ao extrativismo de produtos nativos
de regiões outras que não a Amazônia, a exemplo do
Nordeste, ainda são raros os estudos, quer seja sobre as
populações que deles se ocupam, quer seja das suas estra-
tégias de reprodução social. Esse alheamento analítico di-
ficulta o delineamento de ações que contribuam para a
melhoria das condições de vida das pessoas e a conserva-
ção dos recursos dos quais dependem para sobreviver,
normalmente, ameaçados por estarem situados em áreas
turísticas, sujeitas à intensa especulação imobiliária.

Em Sergipe, apesar da sua pequena dimensão territo-
rial, ainda existe uma rica biodiversidade mantida por for-
mas de manejo postos em prática pelas populações tra-
dicionais2 que mantêm uma relação de intimidade com
os recursos naturais, notadamente, na zona litorânea, em

áreas remanescentes de restinga, várzeas, matas e man-
guezais. Assim, da foz do Rio São Francisco à do Rio
Real, é possível identificar um número expressivo de co-
munidades rurais3 dedicadas ao extrativismo de produ-
tos vegetais e animais, atividade que envolve um contin-
gente significativo de famílias cuja sobrevivência depende
diretamente dos recursos naturais locais, inclusive em
áreas de vegetação protegida por lei.

A interação dessas populações com o meio ambiente
originou tipos diversos de relações entre as pessoas, com
o lugar e com os recursos, em processos de trabalho ri-
cos em práticas e saberes sobre espécies nativas e intro-
duzidas, que resultaram numa valorização proveitosa das
diversidades ambientais naquilo que elas têm de poten-
cialidades e adversidades.

Como visto, apesar da crescente industrialização e ar-
tificialização da sociedade moderna, as formas tradicio-
nais ainda subsistem e, de um modo ou outro, buscam
espaço em um meio cada vez mais disputado, tornando
incerta a reprodução social desses grupos tradicionais,
como é incerta a preservação da biodiversidade que es-
sas populações ajudaram a construir e conservar.

As populações tradicionais de Sergipe, normalmente
remanescentes de quilombolas, enfrentam problemas só-
cio-econômicos, ambientais e culturais típicos das comu-
nidades pobres, aos quais vêm se somar novos riscos em
curso na região litorânea, como abertura de estradas as-
faltadas e pontes; atividades turísticas e ligadas ao lazer,
expansão da urbanização, agricultura e, mais recente-
mente, a carcinicultura. Tais novidades valorizam as ter-
ras em território, antes assegurado como espaço de vida
e trabalho e, atualmente, ameaçado de ser perdido. As po-
pulações apresentam-se vulneráveis frente às mudanças
que estão ocorrendo no seu meio e, por isso mesmo, tor-
nam-se fortes candidatas a engrossar o contingente dos
‘cativos’ das políticas sociais.

Por outro lado, são reconhecidas as dificuldades de
acesso aos mercados por esses grupos, quer seja pela fal-
ta de infraestrutura de acondicionamento e transporte,
quer seja pelos volumes variáveis de produtos coletados
em escala de tempo flexível (Shanley et al., 2002).

Levando em consideração essa realidade, o artigo ob-

Dalva Maria da Mota e Emanuel Oliveira Pereira

Raízes, Campina Grande, vol. 27, nº 1, p. 71–79, jan./jun. 2008

2 Segundo Almeida (2004) esse é um tipo de grupo social que se identifica como um agente do processo de desenvolvimento sustentável que tem baixo
impacto sobre o meio ambiente e assim é visto pelo resto da sociedade.

3 Pontal em Indiaroba, Ilha Mem de Sá em Itaporanga d’Ajuda, Capoã em Barra dos Coqueiros, Cajazeira em Santa Luzia do Itanhy, Carro Quebrado
em Japoatã; por ex.
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jetiva discutir as ameaças que colocam em risco a repro-
dução social dessas populações tradicionais e, ao mesmo
tempo, argumentar sobre a importância sócio-econômi-
ca e ambiental do extrativismo e a urgência de alternati-
vas que garantam a continuidade do extrativismo por
essas populações

2. A SIMBIOSE DO QUE FAZER HUMANO/NATUREZA

Em todo o litoral sergipano, as populações tradicio-
nais têm no extrativismo uma das suas principais estra-
tégias de sobrevivência. Pescadores artesanais, marisquei-
ras, apanhadores de caranguejo, catadoras de mangaba
e outras frutas nativas, artesãos, etc., asseguram a repro-
dução social através do extrativismo, combinando essas
atividades entre si e/ou com a agricultura e outras for-
mas de geração de renda.

Segundo Pereira (2004), parte significativa da Região
do Litoral Norte do Estado de Sergipe, em função das
limitações das ofertas agroecológicas, é secularmente ocu-
pada por grupos humanos que ficaram à margem dos
grandes ciclos econômicos, majoritariamente descenden-
te de escravos negros e de índios, que souberam aprovei-
tar as potencialidades e limitações dos recursos naturais,
criando uma cultura com aspectos peculiares e rica em
formas sustentáveis de utilização dos mesmos que garan-
tiram, ao longo dos séculos, a sua reprodução social

Takahashi & Pereira (1992), analisando as estratégias
de sobrevivência das populações rurais do Estuário do Rio
Vaza-Barris, afirmam ser a pesca a atividade que ocupa o
maior número de pessoas, envolvendo crianças, homens e
mulheres. Para muitos, a pesca constitui a principal alter-
nativa de renda e se dá em associação com outras ativida-
des extrativistas, a exemplo da coleta das frutas nativas.
Aliás, essa associação entre diferentes atividades é uma das
características das populações tradicionais (Diegues
(1996). Nos casos em análise, os frutos do extrativismo,
quer seja animal ou vegetal, são utilizados para venda ou
consumo segundo estratégias familiares.

A dependência dos recursos para sobreviver impõe o
desenvolvimento de práticas e rotinas que dependem dos
ciclos naturais, mas também de valores, símbolos, cren-
ças e mitos. Essa simbiose homem/natureza, presente
tanto na prática de produção quanto nas representações
simbólicas, permite que tais comunidades constituam
sistemas de manejo de baixo impacto cujas atividades

apoiam-se no trabalho familiar ou comunitário e em prá-
ticas e saberes construídos socialmente e repassados de
geração a geração pela oralidade e demonstração. Sali-
enta-se, para prevenir reducionismos, que apesar da
matriz comum, cada grupo tradicional (seringueiros, ri-
beirinhos, índios, catadoras de mangaba, quebradeiras de
coco babaçu etc.) tem características culturais que os
particularizam (Rêgo, 2005). No entanto, a despropor-
cionalidade entre a ‘oferta’ambiental e os coletores pode
comprometer seriamente esse equilíbrio, a exemplo do
que vem ocorrendo nos litorais de Alagoas e Pernambu-
co onde a privatização dos campos praticamente fechou
as possibilidades do extrativismo e as áreas de livre aces-
so sofrem profundas degradações.

Mesmo que a noção de ‘wilderness’ nos países tropi-
cais seja, provavelmente, distinta da descrição dos primei-
ros ambientalistas americanos, não existe dúvida de que
as populações tradicionais, mediante seus saberes e prá-
ticas, colaboraram e colaboram para a manutenção da di-
versidade biológica, desde que sejam mantidas as possi-
bilidades de acesso aos recursos, assim como a matriz das
suas formas tradicionais de manejo. Ora, a implantação
de áreas naturais protegidas que respeitem essas práticas
tradicionais podem contribuir tanto para a proteção de
formas de vida humana mais compatíveis com a diversi-
dade biológica, quanto para a conservação do mundo na-
tural, seja ele ‘virgem’, seja já alterado por populações tra-
dicionais (Diegues, 1996).

Em outras palavras, as populações alijadas dos núcleos
dinâmicos da economia nacional, ao longo de toda a
história do Brasil, adotaram o modelo da cultura rústica,
refugiando-se nos espaços menos povoados, onde a ter-
ra e os recursos naturais ainda eram abundantes, possi-
bilitando sua sobrevivência e a reprodução desse mode-
lo sociocultural de ocupação do espaço e exploração dos
recursos naturais, com inúmeras variantes locais deter-
minadas pela especificidade ambiental e histórica das co-
munidades que nele persistem. Processo semelhante
ocorreu com os povos ‘desindianizados’ que se mantive-
ram como comunidades relativamente fechadas mas,
perdendo sua identidade étnica, convergiram para o
modelo da cultura rústica (Diegues, 2000).

3. A PERDA DO TERRITÓRIO, A PERDA DE SABERES

Em se tratando do espaço rural no Nordeste brasi-
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leiro, as políticas de ‘modernização têm sido um fracas-
so, particularmente, quando observados os mais pobres’
(Tonneau, 2004). Nem a questão da produção foi solu-
cionada, nem tampouco os problemas da fome e da des-
nutrição. Ao contrário, pode-se afirmar que a tendên-
cia de ameaça à estabilidade da agricultura familiar é
crescente (Tonneau, 2004), assim como, às populações
tradicionais que dependem do acesso aos recursos na-
turais, crescentemente privatizados. Exemplo disso é o
que vem ocorrendo em Sergipe onde a região costeira
tem sido ocupada desordenadamente acarretando uma
grande redução das áreas nativas de mangabeiras, em
função, sobretudo, do aumento da exploração com mo-
noculturas, especulação imobiliária e infra-estruturas
turísticas devido à beleza cênica dessas áreas (Mota &
Silva Júnior, 2003).

O paradoxo apresentado sugere que as fronteiras das
áreas de ocorrência natural de mangabeira tendem a se
fechar, especialmente pela privatização, o que trará,
como conseqüência mais visível, a expulsão da popu-
lação tradicional e, fatalmente, a perda de saberes im-
portantes quanto aos recursos genéticos da espécie, que
têm sido conservado ao longo de décadas (Mota & Sil-
va Júnior, 2003).

Em estudo de caso no Rio Grande do Norte, Silva
(2004), constata que as mudanças estão associadas às
pressões ocasionadas por fatores de ordem externa e in-
terna que acabam também alterando a dinâmica local,
como implantação de novas atividades econômicas; avan-
ço da especulação imobiliária; desmatamento da área de
manguezal e o abandono da atividade pesqueira. As al-
terações do ecossistema contribuem para modificar a vida
dos moradores da comunidade e, conseqüentemente,
para a perda do conhecimento local associado às práti-
cas econômicas anteriores.

À semelhança de partes consideráveis do Litoral de
Sergipe, como afirma Andrade et al. (2005), até a década
de 70, com um processo lento de ocupação e uma base
econômica consolidada em torno da agricultura de sub-
sistência e de atividades extrativistas de produtos vege-
tais e animais, o Litoral Norte da Bahia não tinha sofri-
do grandes mudanças sócio-econômicas. No entanto, a
partir das três últimas décadas, vem se observando mo-
dificações fundamentais na estrutura produtiva da região

com a introdução de novas atividades econômicas, vin-
culadas, principalmente, ao turismo.

Segundo Andrade et al. (2005), de acordo com Mat-
tedi et al. (1999), no início dos anos 90, a atividade turís-
tica emergiu nessa região como a alternativa econômica
e ambientalmente mais adequada. Assim, o Litoral Norte
da Bahia passou a ser alvo de três intervenções governa-
mentais: a formulação e implementação do PRODE-
TUR, a criação da Área de Proteção Ambiental do Lito-
ral Norte e a construção da Linha Verde (BA-099).

Assim, para Oliveira (2000), a criação da APA-LN
apareceu como a estratégia ‘mágica’ para controlar os im-
pactos ambientais negativos provenientes da implanta-
ção do prolongamento da rodovia BA-099 até a divisa
com o estado de Sergipe. A Linha Verde, concluída em
1993, tornou possível o acesso a uma região até então,
relativamente preservada em seus recursos naturais e
paisagísticos, como em suas tradições culturais, sociais e
arquitetônicas (Andrade et al., 2005). No entanto, os
empreendimentos turísticos vêm provocando conflitos e
perda do espaço de reprodução social de populações tra-
dicionais dessa região pela restrição ao acesso às praias e
aos manguezais de Barra de Sauípe.

Se por um lado, a construção da Linha Verde (BA-099)
e a implementação de grandes empreendimentos turís-
tico-hoteleiros, como o Costa de Sauípe, abriram opor-
tunidades de trabalho e renda, principalmente, para a po-
pulação residente na Capital do Estado (Salvador), por
outro, contribuíram para desestruturar sistemas locais de
reprodução social, como o artesanato de palha de piaça-
va4. Esta desestruturação está relacionada à privatização
dos recursos naturais até então ‘livres’ ao acesso de todas
as populações nativas da região e, particularmente, às
mulheres artesãs (Andrade et al., 2005).

Referindo-se às populações de pescadores artesanais
do Estuário do Rio Vaza-Barris, no Estado de Sergipe,
Takahashi & Pereira (1992), alertam que a tendência dos
efeitos dos impactos produzidos pelo homem no meio
ambiente tendem a se tornar mais danosos para a socie-
dade, quando atingirem as estratégias de sobrevivência
da população que tem a sua vida assentada sobre a ex-
ploração dos recursos naturais passíveis de degradação e
extinção como resultado daquelas ações.

A importância do acesso aos recursos para os pesca-
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4 Algumas iniciativas (apoio à comercialização, cursos, transporte de material) para amenizar esses danos estão sendo apoiadas pelos empreendimentos
hoteleiros em algumas comunidades da região, a exemplo de Areal e Santo Antônio em Mata de São João, Bahia.
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dores artesanais é bem demonstrada nas falas de mora-
dores do estuário do Rio Vaza-Barris: ‘aqui na maré5 tudo
que a gente procura encontra. Não é muita coisa, mas
dá pra viver’; ‘O pobre vive da maré. Aqui não tem em-
prego. A gente tem que se valer da maré’. ‘Sem a maré a
desgraça seria maior’ (Takahashi & Pereira, 1992).

Nota-se também que os moradores demonstram te-
mor quanto à possibilidade de ocorrer perturbações que
venham a destruir o mangue, pois não concebem suas
existências sem o mesmo. Implícito nessa consideração
está o imbricamento entre as diferentes atividades e roti-
nas. Ou seja, um tempo vivido em consonância com os
ciclos da natureza, com as marés altas e baixas, com as
diferentes fases da lua que condicionam práticas e coti-
dianos. Nas condições atuais, o destino dessa população
está condicionada à conservação do mangue (Takahashi
& Pereira, 1992), que, cada vez mais, é objeto de cobiça
para o estabelecimento de viveiros de camarão que, em
geral, ocupam um contingente mínimo de mão-de-obra6.
Além do mais, constata-se que esta população não está
mobilizada para reagir às ameaças externas para fazer
valer os seus interesses (Takahashi & Pereira, 1992). Mas,
se a implantação de novas atividades acarretam drásti-
cas conseqüências, iniciativas que buscam conservar es-
ses territórios como inacessíveis também não repercutem
positivamente porque interditam o seu acesso e desestru-
tura igualmente os modos de vida tradicionais.

O estabelecimento de áreas protegidas para a conser-
vação da biodiversidade é, no entanto, um objetivo rela-
tivamente recente, uma vez que, como já foi visto, os par-
ques foram criados fundamentalmente para a recreação
e enlevo das populações urbanas, educação ambiental e
pesquisa. A manutenção da biodiversidade apareceu
como objetivo da conservação, como resultado rápido do
desaparecimento de espécies e ecossistemas particular-
mente a partir da década de 60 (Diegues, 1996).

A dependência direta dessas populações frente aos re-
cursos naturais que se pretende conservar é observada por
Pereira (2004), quando afirma: vale salientar que, não ra-
ramente, as áreas que se pretende proteger são secularmen-
te ocupadas por grupos humanos que, ao longo de sua
relação com o ambiente natural, desenvolveram ricas cul-
turas com formas equilibradas de uso dos recursos natu-

rais, as quais, longe de significar degradação, possibilita-
ram, pela dependência direta das ofertas da natureza, a
conservação e até o enriquecimento da biodiversidade de
muitos ecossistemas. São práticas culturais de extrema
importância que revelam grande conhecimento acumula-
do e savoir-faire das populações tradicionais, e que devem
ser considerados no processo de implantação de unidades
de conservação tanto na floresta tropical quanto nos am-
bientes costeiros, (Diegues, 1996) em oposição aos que são
contra a existência das populações tradicionais em áreas
naturais protegidas por considerar incompatível a presen-
ça humana e a proteção da biodiversidade.

Referindo-se à conservação dos recursos genéticos pe-
las populações tradicionais, Mota & Silva Júnior (2003),
salientam que essa forma de conservação pode ser visu-
alizada como uma das mais eficientes e menos dispen-
diosas, uma vez que as populações, em grande medida,
dependem da preservação desses recursos para garanti-
rem a sua própria sobrevivência. Essas populações detêm
um grande volume de informações, constituindo-se, desse
modo, nos principais responsáveis na conservação do ger-
moplasma, de interesse tanto para a garantia de renda,
quanto para fins científicos.

4. UM MODO DE VIDA EM EXTINÇÃO?

A existência de diversas formas de uso dos recursos
naturais, sobretudo nos países do Terceiro Mundo, exige
uma análise mais detalhada das relações dessas diversas
sociedades com a natureza. Nesse sentido, o que marca
os países subdesenvolvidos é a existência de sociedades
indígenas, de camponeses e de extrativistas articulados
com a sociedade urbano-industrial. Ora, grande parte das
florestas tropicais e outros ecossistemas são habitados por
grupos que manejam práticas muito diferentes das soci-
edades industrializadas, isto é, por sociedades de extra-
tivistas, ribeirinhos, grupos e nações indígenas. Muitas
delas ainda não foram totalmente incorporadas à econo-
mia formal de mercado e, por isso mesmo, apenas po-
dem ser entendidas dentro de uma lógica mais ampla de
reprodução social e cultural, distinta da existente na so-
ciedade capitalista (Diegues, 1996). Mesmo assim, estra-

Extrativismo em Sergipe: a vulnerabilidade de um modo de vida?

5 Referente às áreas estuarinas, ricas em biodiversidade e, normalmente, dominadas pela vegetação de mangue.
6 Em pesquisa de campo recente, Mota e Silva Júnior. (2005) constataram que uma área de 15 ha de mangaba foi destruída para a implantação de

um viveiro de camarão que emprega apenas 01 trabalhador nativo.
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tégias de valorização desses recursos devem ser buscadas
para minimamente atenderem a determinadas deman-
das e, assim, continuarem existindo sob o controle das
populações tradicionais.

Por outro lado, traçando uma perspectiva pouco pro-
missora para as regiões extrativistas, Drummond
(2002), avaliando o pensamento de Marianne Schmink
e Charles Wood (Schmink& Wood, 1992), salienta que
apesar de mostrarem a decadência do extrativismo e a
baixíssima produtividade da agricultura ‘tradicional’ em
São Félix do Xingu (PA), na década de 1970, os auto-
res sustentam que extratores e agricultores pobres teri-
am um futuro melhor se continuassem a produzir a sua
própria comida ao invés de produzirem para o merca-
do ou dependerem da compra de alimentos. Eles acre-
ditam que a condição dessas pessoas melhorará se elas
se dedicarem às lides ‘intensivas de recursos naturais’
(agricultura, extração, caça e pesca), embora usem da-
dos que mostram as duríssimas condições de vida dos
povos ‘tradicionais’ que seguem as suas prescrições.

A visão do extrativismo como uma atividade econô-
mica que não merece atenção é bem demonstrado por
Porro (1994), quando avalia a situação do extrativismo
do babaçu praticado pelas populações tradicionais do
Maranhão. Nesse caso, o babaçu não é considerado como
atividade econômica por parte, inclusive, dos técnicos que
promovem assistência nessas áreas.

Destaca-se entre os poucos estudos teóricos, no país,
sobre extrativismo, o de Homma (1990, 1993), que apon-
ta a inevitável extinção da atividade, afirmando que ‘Ape-
sar de se tratar de recursos naturais renováveis, o que per-
mitiria sua extração ad infinitum, em termos potenciais,
são evidenciadas na evolução de sua extração três fases
distintas: expansão, estagnação e declínio. Dentre as cau-
sas endógenas que levam ao desaparecimento da ativi-
dade extrativa estão: (1) aquelas inerentes à extração do
recurso em si, dado o desequilíbrio na taxa de regenera-
ção; (2) o processo de domesticação e (3) o desenvolvi-
mento de substitutos industriais, dada a incapacidade do
setor extrativo em atender à demanda crescente. O estu-
do aponta, também, variáveis exógenas ao processo ex-
trativo: a expansão da fronteira agrícola e o crescimento
populacional que, por requererem maior demanda de
terras, destróem a base extrativa, independente de sua
rentabilidade’ (Homma, 1990, p.5).

Outras análises apontam que essa ‘extinção’ está, em
geral, presa ao dilema ‘extrativismo puro’ ou ‘domesti-

cação’. O primeiro termo fundamenta o conceito de ex-
trativismo, analisado por Homma (1990, 1993) como
‘coleta de produtos existentes na natureza com produ-
tividade baixa ou produtividade declinante’. Toda ati-
vidade de cultivo, criação, beneficiamento ou processa-
mento, mesmo integrando um sistema de produção e
um modo de vida extrativos, não seria mais extrativis-
mo, mas domesticação (Rego, 2005).

Não se pretende aqui defender a estagnação sócio-eco-
nômica das regiões e comunidades extrativistas, nem afir-
mar serem boas as condições de vida das populações tra-
dicionais, porém, defende-se que a transformação das
suas realidades ocorra levando-se em conta suas neces-
sidades, valores culturais e lógicas econômicas, pontos de
partida para uma mudança que de fato lhes seja favorá-
vel, em um ambiente econômico e institucional que lhes
é desfavorável.

Assim, adota-se aqui uma perspectiva da viabilidade
do extrativismo, nos moldes sugeridos por Rego (2005)
que, dentro da lógica de sobredeterminação cultural, con-
sidera o conceito de neoextrativismo como abrangendo
todo o uso econômico dos recursos naturais não confli-
tante com o modo de vida e a cultura extrativistas. No
sentido econômico, neoextrativismo é a combinação de
atividades estritamente extrativas com técnicas de culti-
vo, criação e beneficiamento imersas no ambiente social
dominado por essa cultura singular.

Segundo Rego (2005), neoextrativismo é um conceito
ligado à totalidade social, a todas as instâncias da vida
social: a econômica, a política e a cultural. Na dimensão
econômica, é um novo tipo de extrativismo, que promo-
ve um salto de qualidade pela incorporação de progres-
so técnico e envolve novas alternativas de extração de re-
cursos associadas com cultivo, criação e beneficiamento
da produção.

Portanto, cultivo, criação, artesanato e agroindústria
são extrativistas desde que se harmonizem com valores,
crenças e costumes da população extrativista e com as ca-
racterísticas do seu ambiente natural. Entre outros atri-
butos, tais atividades devem: 1) basear-se na exploração
de espécies animais e vegetais da floresta; 2) integrar o
sistema de valores do trabalhador extrativista; 3) inserir-
se na organização do espaço existente no extrativismo;
4) incluir sistema de manejo apoiado em saberes, práti-
cas e tradições do trabalhador extrativista; e 5) harmoni-
zar-se com os hábitos dos processos de trabalho extrati-
vistas (Rego, 2005).
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Alinhando-se com esse pensamento, Silva (2004), diz

ser certo que, ao longo dos tempos, as comunidades pes-
queiras acumularam uma vasta experiência empírica. Es-
ses saberes são transmitidos aos membros dos grupos por
meio de ensinamentos práticos. Daí a necessidade de se
criar condições que possibilitem o desenvolvimento eco-
nômico levando em consideração, acima de tudo, a iden-
tidade cultural das populações tradicionais, bem como
alternativas de manejo e conservação dos recursos de for-
ma que atendam às necessidades dessas populações.

Neste sentido, aproveitando-se da beleza cênica e da
atratividade turística que as áreas onde se situam as co-
munidades tradicionais de Sergipe apresentam, pode-se,
através de políticas públicas apropriadas, fomentar e apoi-
ar uma série de atividades econômicas que contemplem
e beneficiem de fato as populações tradicionais.

Assim, somando-se às atividades tradicionalmente
exercidas nessas comunidades rurais e àquelas desen-
volvidas para qualificá-las (domesticação e cultivo de
espécies nativas, criação de espécies da fauna local, be-
neficiamento da produção), pode-se estimular aquelas
atividades não agrícolas, pois, como afirma Graziano
da Silva (1999), o espaço rural não mais pode ser pen-
sado apenas como lugar de agricultura e oferta de ex-
cedentes de mão-de-obra.

5. ONDE ESTÁ O ESTADO? REFLEXÕES FINAIS

As mudanças observadas na região litorânea, assim
como em outras regiões do país, são, em grande parte,
estimuladas e financiadas pelo Estado, através de progra-
mas que envolvem a abertura e melhoria de estradas de
acesso às regiões de interesse turístico e de expansão imo-
biliária, a construção de pontes que aproximam as áreas
a serem incorporadas ao modelo de desenvolvimento vi-
gente, o uso da terra para fins agrícolas, etc. Como exem-
plos, pode-se citar a construção da chamada Linha Ver-
de, entre os Estados da Bahia e Sergipe, a construção da
ponte Aracaju – Barra dos Coqueiros, a reforma e am-
pliação da orla de Aracaju e a instalação de viveiros de
camarão em áreas estuarinas.

Assim, observa-se que o mesmo Estado que se movi-
menta para promover essas ações e adota o discurso uni-
versal da sustentabilidade, se omite quando se trata de
promover políticas públicas favoráveis aos interesses dos
segmentos sociais mais frágeis e, nesses casos, submete

esses grupos à própria sorte.
Em contraste com o ideário liberalizante que vê nas

estratégias do desenvolvimento territorial uma alternati-
va ‘autônoma’, inclusive com a ‘liberação’ dos Estados
Nacionais da responsabilidade pela solução das questões
sociais destes espaços, a incorporação das estratégias de
desenvolvimento territorial nas políticas públicas fede-
rais pode representar um avanço no resgate de uma par-
cela importante dos espaços rurais deprimidos brasilei-
ros e propiciar a inserção dos mesmos nos circuitos
comerciais regionais, nacionais e internacionais (Men-
donça & Ortega, 2005).

Sob esta perspectiva, o Estado pode e deve cumprir um
papel que extrapola a função de ‘facilitador de processos
de desenvolvimento territorial’, sobretudo para aqueles
espaços deprimidos. A estratégia de desenvolvimento ter-
ritorial, neste sentido, deve ser um instrumento impor-
tante para auxiliar na formulação e condução de políti-
cas públicas nacionais, democráticas e descentralizadas
de desenvolvimento. Ou seja, a constatação de que o de-
senvolvimento de um território depende, em parte, da or-
ganização e pactuação de sua sociedade em torno de ob-
jetivos comuns e de que essas condições podem ser
construídas não significa o afastamento ou minimização
do Estado (Mendonça & Ortega, 2005).

A articulação das políticas públicas agrárias e ambi-
entais, se adequadamente adaptadas e implementadas,
objetivando atender as demandas nem sempre explícitas
dessas populações tradicionais, especialmente no que se
refere à segurança de acesso a terra e aos recursos natu-
rais necessários para a preservação da diversidade dos
modos de vida presentes na região litorânea de Sergipe,
possibilitará o redirecionamento de um futuro (já pre-
sente) bastante sombrio para a biodiversidade e a diver-
sidade de modos de vida.

Isto porque – se a noção de sustentabilidade nos re-
mete ao preceito, hoje praticamente consensual, de que
o desenvolvimento econômico, para ser efetivo e dura-
douro, deve, por um lado, respeitar as condições extre-
mamente vulneráveis de um meio ambiente ecológico
pressionado pela predação capitalista e, por outro, fomen-
tar atividades produtivas que promovam a equidade so-
cial no âmbito desse injusto meio ambiente econômico
– a duração e a reprodução dos sistemas que amparam a
vida humana nesse contexto depende, em larga medida,
de um meio ambiente político saneado, na esfera do qual
os mais variados atores sociais possam ter acesso e con-
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trole democrático das políticas públicas implementadas
pelo Estado (Caniello, 2004).

Referindo-se ao extrativismo como uma atividade eco-
nômica que não merece a devida atenção, Porro (1994),
relatando o caso do extrativismo do babaçu, diz que a
própria atividade é relegada a um plano de importância
ínfima, não merecendo sequer citação, quando dos pro-
jetos de intervenção econômica. Não restam dúvidas de
que esse modelo não é adequado para a região.

Em Sergipe, a situação não se apresenta diferente, pois
nas intervenções executadas pelo Estado, as atividades
extrativistas não são levadas em conta, não obstante a sua
grande importância social e econômica para muitas fa-
mílias, mesmo considerando o baixo rendimento mone-
tário proporcionado por essas atividades.

Assim, faz-se necessário o delineamento de ações e
políticas públicas visando um envolvimento das comu-
nidades tradicionais na busca e na construção de alter-
nativas sócio-econômicas e ambientais voltadas para a in-
serção positiva das mesmas nos processos de mudanças.

Tal inserção só será possível com a garantia de acesso
das populações tradicionais aos seus espaços de trabalho
e de vida, garantia que passa, necessariamente, pela ado-
ção da reforma agrária enquanto instrumento de desen-
volvimento e inserção social e econômica. A criação de
Assentamentos e/ou Unidades de Conservação do gru-
po de Unidades de Uso Sustentável, a exemplo das Re-
servas de Desenvolvimento Sustentável e Reservas Ex-
trativistas, através de ação integrada entre o INCRA e o
IBAMA é uma alternativa viável e adequada para possi-
bilitar um modelo de desenvolvimento mais voltado para
a melhoria da qualidade de vida das pessoas. A mesma
preocupação deve existir no planejamento dos modos de
uso e ocupação das terras, respeitando-se as formas já
adotadas pelas populações tradicionais.
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